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1.INTRODUÇÃO 

 

As dificuldades enfrentadas pela Administração Pública e seus gestores na aquisição 

de materiais e contratação de serviços através dos processos licitatórios, a exemplo da 

distorção de preços, baixa qualidade de serviços prestados pelos fornecedores, o 

direcionamento de certames, a morosidade e o desafio de garantir a lisura e imparcialidade 

nessa modalidade de processo administrativo provocam a necessidade de apresentar outras 

alternativas para que essas entregas de bens e serviços sejam melhores pra sociedade. A 

burocracia tradicional na aquisição de materiais e serviços pode comprometer a agilidade e a 

eficiência da gestão. 

A implementação de uma ferramenta de gestão de recursos financeiros como o Cartão 

de Pagamento do Estado de Santa Catarina (CPESC) pela Secretaria de Estado da Educação 

(SED) representa uma inovação significativa na gestão de recursos públicos.  

O Cartão de Pagamento do Estado de Santa Catarina (CPESC) foi instituído pelo 

Decreto Estadual nº 1.949, de 19 de dezembro de 2013,  como um instrumento moderno e 

transparente de execução orçamentária utilizando-se do regime de adiantamento de recursos 

financeiros, no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 

Estadual. 

Em 2014 a Secretaria de Estado da Educação (SED) aderiu ao Programa CPESC, 

disponibilizando cartões às Unidades Escolares da Rede Pública Estadual para atender às 

necessidades do cotidiano escolar de forma ágil e eficiente, evitando assim, a descontinuidade 

dos serviços oferecidos à população e garantindo a eficiência da gestão pública. 

A SED Iniciou o programa disponibilizando através dos cartões, recursos antecipados 

para possibilitar a aquisição de materiais de consumo, assim qualificados conforme a 

Classificação da Despesa Pública para o Estado de Santa Catarina, permitindo a realização de 

despesas enquadradas como de natureza extraordinária ou urgente, de pequeno vulto e pronto 

pagamento. Permitindo aquisição de materiais de consumo de forma menos burocrática, sem 

aguardar o processo licitatório, possibilitando maior autonomia na gestão dos recursos, preços 

mais atrativos e possibilitando o fortalecimento da economia local. 

Em 2019, a SED lançou o Cartão CPESC Serviço, com a finalidade de permitir a 

contratação imediata de prestadores de serviços e realizar a manutenção e a conservação das 

unidades escolares.  
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Atualmente as 1063 Unidades Escolares de Santa Catarina utilizam os créditos 

repassados através dos 2126 Cartões para atender suas demandas e necessidades específicas. 

No entanto, a eficácia da utilização desse instrumento na prática ainda não foi amplamente 

estudada. O Cartão foi implementado com o intento de reduzir a burocracia, adquirir insumos 

e contratar serviços de maneira ágil e mais econômica, portanto, a pesquisa busca investigar 

como o CPESC tem impactado a gestão financeira nas unidades escolares nesses mais de dez 

anos de continuidade do programa, identificando oportunidades de melhoria e os possíveis 

desafios enfrentados. 

O objetivo principal desta pesquisa é analisar a eficácia do CPESC na gestão de 

recursos das unidades escolares da Rede Pública Estadual de Santa Catarina, avaliando sua 

utilização com base em dados coletados e analisados durante a pesquisa, e propondo 

intervenções que possam otimizar seu uso através de um relatório com recomendações para a 

melhoria da gestão financeira nas escolas.  

A proposta destaca-se por abordar a aplicação do CPESC de forma sistemática e 

analítica, utilizando métodos quantitativos e qualitativos para avaliar seu impacto. A pesquisa 

trará inovações ao sugerir um modelo de gestão financeira adaptado às necessidades 

específicas das unidades escolares, contribuindo para a eficiência da administração pública. 

De modo que o entregável final será a avaliação do programa implementado em Santa 

Catarina e uma proposta de extensão dessa ferramenta de gestão para os demais estados. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

A pesquisa é relevante para o Governo do Estado de Santa Catarina que instituiu o uso 

do Cartão CPESC também em outras Secretarias Estaduais após a SED iniciar a 

implementação desse programa, para a Secretaria de Estado da Educação SED, para as 1063 

unidades escolares estaduais, pois permitirá identificar falhas e oportunidades de melhoria na 

utilização do CPESC, promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. Além 

disso, a relevância da pesquisa se estende a outros Estados do Brasil, que ainda não adotaram 

um modelo semelhante de adiantamento de recursos em suas escolas. O modelo 

implementado em Santa Catarina já despertou o interesse de outras unidades federativas, que 

têm buscado informações sobre o programa. Essas interações incluem reuniões com 

servidores da SED para compreender o funcionamento do Cartão CPESC, conhecer os 

sistemas utilizados e acessar a legislação pertinente. Portanto, a pesquisa não apenas 
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contribuirá para a melhoria da gestão educacional em Santa Catarina, mas também poderá 

servir como um modelo inspirador para outros Estados. 

A proposta de pesquisa é essencial para o meu desenvolvimento acadêmico e 

profissional, pois proporcionará uma oportunidade única de aprofundar meus conhecimentos 

em avaliação de políticas públicas, gestão pública e finanças educacionais. Essa experiência 

não apenas enriquecerá minha formação, mas também será extremamente valiosa para minha 

atuação na Gerência de Administração Financeira da Secretaria de Estado da Educação de 

Santa Catarina. Ao aplicar os conhecimentos adquiridos, poderei contribuir de maneira mais 

eficaz para a melhoria das políticas educacionais e para a gestão financeira da educação em 

nosso estado, impactando positivamente a qualidade do ensino e o bem-estar da comunidade. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A pesquisa se baseará em autores que discutem a avaliação de políticas públicas, a 

gestão pública, a eficiência na administração de recursos e a transparência na execução 

orçamentária, além da legislação vigente que normatiza a concessão e utilização de recursos 

públicos antecipados no Estado de Santa Catarina. Entre os contextos, assuntos e argumentos 

a serem considerados estão: 

A avaliação de uma política pública compreende a definição de critérios. Indicadores e 

padrões (performance standards). Os critérios são mecanismos lógicos que servem como base 

para escolhas ou julgamentos. Os critérios se fundamentam em entendimentos valorativos da 

Realidade e abastecem o avaliador de parâmetros para julgar se uma política pública 

funcionou bem ou mal.  

Os principais critérios usados para avaliações são: 

-Economicidade: refere-se ao nível de utilização de recursos (inputs). 

-Produtividade: refere-se ao nível de saídas de um processo (outputs). 

-Eficiência econômica: trata da relação entre outputs (produtividade) e inputs (recursos 

utilizados) 

-Eficiência administrativa: trata do seguimento de prestações, ou seja, do nível de 

conformidade (compliance) da implementação a regras preestabelecidas. 

-Eficácia: corresponde ao nível de alcance de metas ou objetivos preestabelecidos. 

-Efetividade: corresponde aos resultados sociais (outcomes) com a redução do problema e a 

geração de valor para a população. 
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-Igualdade: verifica a homogeneidade de distribuição de benefícios (ou punições), sem tomar 

em conta as características de partida, ou justiça social, entre os destinatários de uma política 

pública. 

-Equidade: verifica a homogeneidade de distribuição de benefícios (ou punições), levando-se 

em conta as características de partida, ou justiça social entre os destinatários de uma política 

pública. (SECCHI, 2016) 

As comunidades políticas (as cidades, as regiões, os países, os sistemas de Estados 

etc.) enfrentam problemas sociais complexos que requerem o aprimoramento de desempenho 

da Gestão Pública, de forma associada a uma maior conformidade com os princípios éticos e 

legais que orientam a sociedade. Por isso, o modelo de Gestão Pública estabelece que a 

dimensão da conformidade (ética e legal) é fundamental para a Gestão Pública, colocando-a 

em situação de equivalência com o bom desempenho (a excelência baseada em critérios como 

eficiência, eficácia, sustentabilidade etc.). Os resultados da Gestão Pública devem refletir o 

alcance de elevados padrões éticos e legais, contribuindo para fortalecer a confiança dos 

cidadãos nas instituições públicas (e, inclusive, a legitimidade do governo). Agir de acordo 

com o ethos da Gestão Pública significa agir com compromisso para com a comunidade 

política (atuando com honra), maximizando a geração de valor público (pilar estratégico), 

observando os princípios éticos (pilar ético) e a autorização legal (pilar legal) necessária à 

preservação do valor público. Na Gestão Pública, é dever do agente atingir esse ponto de 

convergência para alcançar uma decisão satisfatória, correta e legal para os problemas sociais. 

(VIEIRA, 2023) 

A assunçaõ de responsabilidade na gestaõ pública depende  diretamente da açaõ 

fiscalizadora eficiente e eficaz dos atos praticados pelos agentes públicos . Assim, o controle 

interno funda-se em razões de ordem administrativa , jurídica e mesmo política. Sem controle, 

não há nem poderia haver , em termos realistas, responsabilidade pública ma nifesta dos seus 

agentes. (MARQUES, 2015) 

Segundo outros estudiosos da matéria , a estrutura de controle deve ser desenhada em 

função de variáveis que derivem diretamente do contexto social e da estratégia da 

organização, além de levar em consideração as responsa bilidades de cada gestor ou 

encarregado por cada centro de competência institucional. A ação de controlar – compreende 

um conjunto de iniciativas programáticas que estaõ relacionadas com os seguintes 

pressupostos: 

-impedir que sejam realizados atos ou fatos administrativos em desacordo com os planos 
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estabelecidos e com as leis, regulamentos e condutas determinadas; 

-contribuir para uma gestaõ racional na aplicaçaõ dos recursos públicos em face da 

programação orçamentária da instituição controlada; 

 -manter o gestor público atualizado com fluxo de informações capaz de proporcionar um 

planejamento adequado e razoável das atividades a serem desenvolvidas e , por via de 

consequência, oferecer elementos atualizados para a formulaçaõ de uma nova política 

orçamentária; 

-proporcionar à gestaõ pública informações que lhe permita a verificaçaõ dos atos e ope rações 

desenvolvidas pelas estruturas de execuçaõ, inclusive dos órgaõs descentralizados.  

A entrevista semi-estruturada requer atenção à formulação de perguntas para o tema a 

ser investigado. Autores como Manzini têm tentado definir e caracterizar o que vem a ser um 

entrevista semi-estruturada. Para Manzini a entrevista semi-estruturada está focalizada em um 

assunto sobre o qual confeccionamos um roteiro com perguntas principais, complementadas 

por outras questões inerentes às circunstâncias momentâneas à entrevista. Para o autor, esse 

tipo de entrevista pode fazer emergir informações de forma mais livre e as respostas não estão 

condicionadas a uma padronização de alternativas.  Dessa forma, salienta que é possível um 

planejamento da coleta de informações por meio da elaboração de um roteiro com perguntas 

que atinjam os objetivos pretendidos. O roteiro serviria, então, além de coletar as informações 

básicas, como um meio para o pesquisador se organizar para o processo de interação com o 

informante. (MANZINI, 2003) 

A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº756 de 26/03/2024 (DO Nº22.235 de 01/04/2024) 

que estabelece critérios para a concessão e utilização do adiantamento e a organização da 

prestação de contas de recursos antecipados, concedidos por meio do Cartão de Pagamento do 

Estado de Santa Catarina – CPESC, às Unidades Escolares e às Coordenadorias Regionais de 

Educação da Rede Estadual de Ensino. 

Para a concessão de adiantamentos, a Secretaria de Estado da Educação (SED) 

observará o orçamento consignado, respeitando a programação financeira e eventuais 

limitações de empenho necessárias no decorrer dos exercícios a que se referirem e em 

parcelas proporcionais ao número de alunos matriculados no ano letivo anterior, conforme 

base de dados oficiais do Censo Escolar. O limite de concessão de adiantamentos na 

modalidade do CPESC MATERIAL, CPESC SERVIÇO dar-se-á por Unidade Escolar e por 

Coordenadoria Regional de Educação (CRE), para atender as despesas emergenciais e de 

urgência com: I. Manutenção das Unidades e Atividades Escolares com o CPESC 
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MATERIAL; II. Prestação de Serviços por meio Pessoa Jurídica de direito privado, com o 

CPESC SERVIÇO; Os limites deverão ser utilizados exclusivamente para suprir as suas 

emergências e suas urgências.  

O DECRETO Nº 640, DE 16 DE JULHO DE 2024 que estabelece normas relativas ao 

regime de adiantamento no âmbito do Poder Executivo e estabelece outras providências. 

O regime de adiantamento consiste na disponibilização de valores a servidor civil, 

militar ou empregado público, sempre precedido de empenho gravado na dotação própria, 

com a finalidade de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam se 

subordinar ao processo normal de aplicação. A concessão de adiantamento será realizada a 

servidor civil, militar ou empregado público, em exercício, vinculado ao órgão ou à entidade 

realizador da despesa. O detentor de adiantamento é o responsável pela boa e regular 

aplicação dos recursos, sendo vedada a transferência de responsabilidade ou a sua substituição 

no adiantamento. 

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa será realizada nas unidades escolares da Rede Pública Estadual de Santa 

Catarina que utilizam o Cartão CPESC. 

O público-alvo incluirá os portadores dos cartões que são os responsáveis pela 

utilização do recurso e pela prestação de contas do montante gasto, os gestores escolares, os 

professores e os funcionários administrativos das unidades escolares. 

Serão utilizados questionários e entrevistas semi-estruturadas para coletar dados sobre 

a percepção dos usuários e demais servidores das unidades escolares acerca da utilização 

CPESC e da eficácia do sistema. Além disso, será realizado um levantamento documental 

sobre as despesas realizadas com o cartão durante o período de vigência desse programa, a 

fim de apontar de que maneira os recursos repassados foram investidos nas unidades escolares 

e se o objetivo inicial de atender às necessidades do cotidiano escolar de forma ágil e 

eficiente, evitando a descontinuidade dos serviços oferecidos à população e garantindo a 

eficiência da gestão pública foram alcançados. 

Os dados coletados por meio de questionários e entrevistas semi-estruturadas serão 

classificados em categorias relevantes, como percepção dos usuários, eficácia do sistema, e 

gestão financeira. Isso facilitará a análise posterior. 
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As entrevistas serão transcritas e analisadas qualitativamente, utilizando técnicas de 

codificação para identificar temas e padrões nas respostas. Isso permitirá uma compreensão 

mais profunda das percepções dos portadores de cartões, gestores, professores e funcionários 

administrativos. 

Os dados dos questionários serão organizados em planilhas, onde serão aplicadas 

análises estatísticas descritivas para identificar tendências e correlações. Isso incluirá a 

criação de gráficos e tabelas que resumam as respostas e ajudem a visualizar os resultados. O 

levantamento documental das despesas realizadas com o Cartão CPESC será sistematizado 

em uma base de dados, onde cada gasto será categorizado (por exemplo, subelementos de 

despesas dos materiais de consumo e serviços) e analisado em relação aos objetivos do 

programa. Isso permitirá verificar se os recursos foram utilizados de forma eficiente e se 

atenderam às necessidades das unidades escolares. 

Após a análise qualitativa e quantitativa, os resultados serão integrados para formar 

uma visão holística sobre a utilização do Cartão CPESC. Essa integração ajudará a identificar 

se os objetivos do programa foram alcançados e quais áreas podem ser melhoradas. Por fim, 

todos os dados organizados e analisados serão compilados em um relatório que apresentará as 

conclusões da pesquisa, incluindo recomendações para aprimorar a utilização do Cartão 

CPESC nas unidades escolares catarinenses e nos demais estados. 

 

5-VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO  

 

É importante considerar alguns aspectos fundamentais que garantirão a efetividade das 

intervenções propostas. 

A pesquisa visa analisar como o CPESC pode ser utilizado para otimizar a gestão 

financeira nas escolas, oferecendo um modelo adaptado às suas necessidades. O relatório 

final, que incluirá recomendações práticas, será um guia essencial para a implementação das 

melhorias sugeridas e expansão da ferramenta de gestão financeira. 

É crucial envolver os portadores dos cartões, gestores escolares, professores, e 

gestores financeiros desde o início do processo. E ao final da pesquisa realizar workshops e 

reuniões para apresentar os resultados e discutir as recomendações, isso ajudará a criar um 

ambiente colaborativo e receptivo às mudanças. 

Para garantir que as recomendações sejam efetivamente aplicadas, será necessário 

desenvolver programas de capacitação para os usuários do cartão e gestores escolares. Isso 
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pode incluir treinamentos sobre o uso do CPESC e sobre práticas de gestão financeira. A 

colaboração com a Secretaria de Estado da Educação e outras entidades governamentais será 

fundamental. O apoio institucional pode facilitar a adoção das práticas recomendadas e 

garantir que as escolas e demais Secretarias Estaduais tenham os recursos necessários para 

executar as mudanças. 

Estabelecer um sistema de monitoramento para avaliar os resultados do programa após 

aplicação das recomendações pode ser eficaz. Isso permitirá ajustes contínuos e garantirá que 

as intervenções estejam gerando os resultados esperados. 

A pesquisa trará inovações ao sugerir um modelo de gestão financeira que não apenas 

se adapta às necessidades das escolas, mas que também incorpora métodos quantitativos e 

qualitativos para uma avaliação mais abrangente do impacto do CPESC.  

Para que as melhorias sugeridas sejam sustentáveis a longo prazo, é importante criar 

um plano de continuidade que inclua revisões periódicas das práticas implementadas e a 

atualização dos treinamentos conforme novas necessidades surgirem. 

A implementação das recomendações da pesquisa sobre o CPESC tem o potencial de 

transformar a gestão financeira nas unidades escolares da Rede Pública Estadual de Santa 

Catarina, bem como dos demais estados, com um planejamento cuidadoso, engajamento das 

partes interessadas e um foco na capacitação, as intervenções propostas podem levar a uma 

administração pública mais eficiente e a um uso otimizado dos recursos disponíveis. 

 

6-CRONOGRAMA  

 

Agosto 2025 - Início do Mestrado Profissional e da Pesquisa: 

- Definição do Tema e Objetivos: Refinar a pergunta de pesquisa e os objetivos específicos. 

- Revisão da Literatura: Iniciar pesquisa bibliográfica sobre a avaliação de políticas públicas, 

gestão financeira, aplicação de recursos e legislação do Programa Cartão CPESC. 

Setembro a Outubro 2025 - Planejamento da Pesquisa: 

- Desenvolvimento dos Instrumentos de Coleta de Dados: Elaborar os questionários e guias 

para entrevistas semi-estruturadas. 

Novembro a Dezembro 2025 - Coleta de Dados: 

- Levantamento Documental: Coletar dados sobre despesas realizadas com o cartão CPESC 

definindo período, natureza das despesas, e identificando os valores em percentuais referentes 

a quais subelementos de despesa os recursos repassados foram aplicados, evidenciando os 
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investimentos aplicados na manutenção da estrutura física das unidades escolares, 

manutenção de equipamentos, aquisição de material de expediente, material pedagógico, 

material de limpeza e elencando os serviços contratados, obtendo um panorama da efetiva 

aplicação desses recursos financeiros no período de utilização do Cartão CPESC. 

- Levantamento de Dados: Aplicar questionários e realizar entrevistas nas unidades escolares 

selecionadas. 

Janeiro a Fevereiro 2026 - Análise de Dados: 

- Organização e Sistematização dos Dados: Compilar e analisar os dados coletados. 

- Interpretação dos Resultados: Identificar padrões e insights relevantes. 

Março a Junho 2026 - Redação do Relatório e Implementação das Recomendações: 

- Elaboração do Relatório Preliminar: Redigir as seções iniciais, incluindo introdução, 

metodologia e resultados. 

- Revisão e Feedback: Compartilhar o relatório preliminar com orientador e colegas para 

feedback. 

- Desenvolvimento de Programas de Capacitação: Criar materiais e planejar as 

recomendações para os usuários do cartão e gestores escolares. 

- Colaboração com a Secretaria de Estado da Educação: Estabelecer parceria para facilitar a 

implementação das recomendações. 

Julho a Agosto 2026 - Apresentação dos Resultados: 

- Realização de Reuniões: Apresentar os resultados da pesquisa e discutir as recomendações 

com as partes interessadas. 

- Ajustes Finais no Relatório: Incorporar feedback e realizar ajustes no relatório final. 

Setembro a Outubro 2026 - Finalização do Trabalho: 

- Redação da Conclusão e Recomendações Finais: Finalizar o relatório com um plano de 

continuidade e monitoramento. 

- Preparação para Defesa: Organizar a apresentação e ensaiar a defesa do trabalho. 

Novembro a Dezembro 2026 - Defesa do Trabalho: 

- Defesa do Mestrado: Apresentar o trabalho para a banca examinadora. 

- Revisões Pós-Defesa: Realizar ajustes finais conforme as sugestões da banca. 

Janeiro a Agosto 2027 - Conclusão e Entrega Final: 

- Finalização do Documento: Preparar a versão final do trabalho para entrega. 

- Submissão do Trabalho: Entregar o trabalho finalizado e cumprir com as exigências 

administrativas. 
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Esse cronograma é uma sugestão inicial, pode ser ajustado conforme as necessidades e o 

andamento da pesquisa.  
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